
Exmo. Senhor 

Presidente da 10ª Comissão de Trabalho, Segurança 

Social e Inclusão 

Deputado Tiago Barbosa Ribeiro 

Na 4ª reunião do Grupo de Trabalho – Alargamento da Licença Parental Inicial, ocorrida no 

dia 27 de maio de 2026, os Senhores Deputados dos Grupos Parlamentares do CHEGA, 

Partido Socialista e Livre obstaram deliberadamente à audição presencial de Entidades e 

membros do Governo, sobre as matérias em discussão na presente legislatura, requeridas 

pelo GP PSD, contrariando a prática parlamentar em processos de especialidade análogos. 

Num momento político particular, em que o tema está na agenda do Parlamento, com a 

Proposta de Lei n.º 77/XVII/1ª, do Governo, que altera a legislação laboral, onde consta o 

alargamento da licença parental inicial para seis meses, pago a 100%, vem o Grupo 

Parlamentar do PSD, pelo presente, requerer a audição individual potestativa das 

Entidades infra designadas, no âmbito dos trabalhos na especialidade do Projeto de Lei n.º 

176/XVII/1.ª (Cidadãos), ao abrigo do n.º 2 do artigo 102º, conjugado com o n.º 3 do artigo 

104º do Regimento da Assembleia da República: 

• CIG - Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género Comissão para Igualdade

no Trabalho e no Emprego

• CITE - Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego

• ACT - Autoridade para as Condições do Trabalho

• ISS, IP - Instituto da Segurança Social, I.P.

• Senhora Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social

• Senhora Ministra da Cultura, Juventude e Desporto
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Isaura Morais 

Carla Barros 

Helga Correia 

Joaquim Barbosa 
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«Nos termos conjugados do disposto no 
n.º 3 do artigo 104.º e nas alíneas b) e
c) do n.º 2 do artigo 102.º, ambos do RAR, 
não poderá ser exercido o presente direito 
potestativo em relação à ACT e à CIG. 
Deliberação da reunião da CTSSI de 03.06.2026»




